PARECER Nº    550   , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº  6660, DE 2009


Por meio do Ofício CGCRRM n.º 1598, de 2009, o Tribunal de Contas do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, em conformidade com o disposto no inciso XV, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993, cópias do decidido pela Colenda Segunda Câmara e pelo Egrégio Tribunal Pleno, em sessões de 19 de fevereiro de 2008 e 19 de agosto de 2009, respectivamente.


A Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU – firmou contrato com o Consórcio Tecnosul/Construtécnica objetivando a contratação de empreendimento habitacional de interesse social mediante execução indireta, em regime de empreitada integral, de 320 unidades habitacionais tipo VI 22F – V2 para o empreendimento habitacional localizado no município de São Bernardo do Campo –Código RMSBC – 8, também denominado São Bernardo do Campo “V1/V2”.


Em sessão realizada no dia 19 de fevereiro de 2008 a Colenda Segunda Câmara do Tribunal de Contas julgou irregulares a concorrência (TC-004431/026/2003), o contrato e os termos aditivos em exame, bem como a execução contratual (TC-010136/026/2003), e ilegais os atos determinativos das despesas decorrentes, aplicando-se à espécie o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar n.º 709, de 1993.


A CDHU, inconformada com a decisão, interpôs recurso ordinário alegando que a exigência contida no edital referente à disponibilidade do terreno não tem o condão de imprimir caráter restritivo ao procedimento, assim como a possibilidade de opção ou promessa de compra e venda, considerada a regra da mera declaração, em nada agrava a situação dos proponentes e não ameaça a segurança da proposta.

Em sessão realizada no dia 19 de agosto de 2009, o Egrégio Tribunal Pleno conheceu, preliminarmente, do recurso ordinário e, quanto ao seu mérito, negou-lhe provimento mantendo, na íntegra, os termos da r. decisão da Colenda Segunda Câmara, que julgou irregulares a licitação, o contrato, os termos aditivos e a execução contratual.


Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial, portanto, nesta qualidade passamos a opinar e verificamos que faltavam algumas informações para subsidiar o nosso parecer, motivo pelo qual solicitamos ao Tribunal de Contas o envio de documentações, conforme cota de fls. 21 e 22.


Durante o decurso do trâmite legislativo as documentações solicitadas foram encaminhadas, consoante fls. 24 a 343, tornado-se possível a instrução do processo para a sua devida análise.


No caso em tela, a CDHU celebrou em 4 de dezembro de 2002 um contrato com o Consórcio Tecnosul/Construtécnica visando à execução indireta, em regime de empreitada integral, de 320 unidades habitacionais tipo VI 22f-V2 para o empreendimento habitacional São Bernardo do Campo V1/V2, no entanto, o Tribunal de Contas julgou irregular pelo fato de haver previsão no edital de licitação de exigência de propriedade do terreno objeto do empreendimento, ou apresentação de compromisso de compra e venda ou, ainda, de instrumento de opção de compra e venda, além de previsão contratual de retenção parcelada de percentual do valor dos pagamentos efetuadas à contratada.


Analisando os autos pudemos verificar que a exigência editalícia de disponibilidade de terreno é uma medida útil, econômica e tem amparo na Lei n.º 8666, de 1993, mais precisamente, em seu artigo 6º, inciso VIII, alínea “e”, uma vez que o terreno é um dos elementos do conjunto de insumos necessários a que uma empresa execute um empreendimento habitacional integralmente, no caso, uma empreitada, até o ponto de entregá-lo ao Poder Público “em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas para que foi contratada”, não representando restrição à competitividade, uma vez que o universo dos possíveis licitantes no caso em questão deve ser integrado por construtoras, empreiteiras que possuam tal disponibilidade, além de assegurar proteção ao erário, pois dispõe de um 

sistema de mecanismos de controle de compatibilidade dos preços contratados com aqueles de mercado.


Por outro lado foi questionado, também, o parcelamento da garantia de execução contratual sob o argumento de que a prestação da garantia contratual em parcelas desfigura a própria natureza do instituto, que foi criado para assegurar o adimplemento de compromissos assumidos, com o que discordamos, uma vez que o artigo 56, caput, da Lei n.º 8666, de 1993 confere poder discricionário à Administração Pública no que tange à previsão no edital da utilização da garantia na forma parcelada com o intuito de diminuir a onerosidade da garantia, impedindo, deste modo, eventual desinteresse pelo certame e, consequentemente, limitação de participantes.


Relativamente aos termos aditivos não há que se falar em irregularidade, pois no momento da celebração dos mesmos o contrato ainda não havia sido julgado definitivamente pelo Tribunal de Contas, portanto, tiveram como fundamento um contrato administrativo, sobre o qual se aplicava a presunção da legitimidade, utilizando-se igual argumento para a execução contratual.


Frente ao exposto, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas apresentando, nos termos do artigo 239, § 2º da XIII Consolidação do Regimento Interno, o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que desconstitui a decisão da E. Corte que julgou irregulares a concorrência, o contrato, os termos aditivos, bem como a execução contratual celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU – e o Consórcio Tecnosul/Construtécnica, no processo TC – 4431/026/03.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º       , DE 2010





Desconstitui a decisão do Tribunal





de Contas do Estado de São Paulo





e dá outras providências.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:





“Artigo 1º - Fica desconstituída no processo TC – 4431/026/03 a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que julgou irregulares a concorrência, o contrato, os termos aditivos e a execução contratual celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU – e o Consórcio Tecnosul/Construtécnica.





Artigo 2º - Arquivem-se os autos por não caber mais nenhuma providência.





Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”


Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a)  Roberto Massafera - Relator Especial

